
2908/2020 Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 1196
Data da Disponibilização: Quarta-feira, 05 de Fevereiro de 2020

Regular a representação processual (Id. e417c00).

Tempestiva a medida correicional, eis que interposta em

03/02/2020, em face de ato praticado em 30/01/2020 (Id. bed868b),

dentro, portanto, do prazo previsto no artigo 35, parágrafo único, do

Regimento Interno desta Corte.

Nos termos do art. 35 do Regimento Interno deste E. Tribunal, a

Correição Parcial é admissível caso reste configurado erro

procedimental ou conduta abusiva/tumultuária praticada por

Magistrado de Primeiro Grau e que não possa ser objeto de

reexame por outro instrumental processual.

No caso em exame, não obstante o potencial prejuízo que a

mantença de decisão impugnada poderá causar à atuação

profissional do patrono da Corrigente, o fato é que esta não anexou

a estes autos eletrônicos documentos comprobatórios da situação

fática por ele narrada.

Com efeito, a Corrigente não comprovou que o patrono por ela

constituído é o único advogado apto a atuar nos processos por ela

enumerados na petição inicial e sequer anexou cópia das

notificações que teriam sido expedidas naqueles feitos dando conta

da designação de audiências para a mesma data em que será

realizada a tentativa de conciliação na ação consignatória em

referência.

Nesse contexto, não foi demonstrado de forma cabal que o ato

impugnado possa ter os alegados efeitos abusivos nem que possa

representar obstáculo intransponível ao exercício da profissão pelo

causídico que assiste a Corrigente.

Pelo exposto, à míngua da existência de elementos que permitam

aferir a pertinência do pedido e à luz das hipóteses de cabimento

descritas pelo art. 35 do Regimento Interno deste Tribunal, impõe-

se a decretação da IMPROCEDÊNCIA do pedido de Correição

Parcial.

Prejudicado o requerimento de concessão de liminar.

Remeta-se cópia da decisão à autoridade corrigenda, por

mensagem eletrônica, dispensado o acompanhamento de ofício.

Publique-se, dando-se ciência à Corrigente.

Oportunamente, arquive-se.

Campinas, 03 de fevereiro de 2020.
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